NOVAS RELAÇÕES ENTRE UNIVERSIDADE E SOCIEDADE

Pensando em novas relações, creio que as "parcerias" só poderão ocorrer preservando a autonomia da universidade, no sentido da liberdade de objeto de pesquisa, diversidade e interdisciplinaridade de conhecimento e compromisso em contribuir para evitar a exclusão social, ou melhor, para propiciar, na medida do possível, a integração dos excluídos. A Universidade não pode atuar contra a sociedade que a mantém, ou em benefício apenas de alguns, visto que todos contribuem, direta ou indiretamente para sua existência e manutenção.

As parcerias certamente serão inevitáveis, mas é preciso pensar como tirar proveito das mesmas e fazer com que haja recursos e espaço para o desenvolvimento da pesquisa livre e desinteressada, para à tornar o saber produzido acessível à sociedade como um todo, para desenvolver projetos que não tenham por fim apenas o lucro imediato. Nesse sentido poderia haver também articulações da Universidade com o setor público no sentido do desenvolvimento de pesquisas voltadas para a busca de alternativas para a construção de moradias para a população de baixa renda; trabalhos de zonenamento urbano; saneamento básico, saúde, educação, etc.

Enfim, é preciso negociar essas parcerias de forma a garantir a autonomia acadêmica, didático e científica da universidade numa perspectiva democrática. Para tanto torna-se imprescindível um grande esforço de aproximação da Universidade com os diversos atores da sociedade civil ( Empresários, Sindicatos, Organizações não-governamentais, etc) e do próprio setor público, hoje ainda bastante distanciados.

Dentro da própria universidade há aqueles que já incorporaram a idéia da apropriação privada do saber e de 'naturalidade" de sua mercantilização e pregam sua total vinculação ao mercado, com a criação de fundações, empresas jrs, etc, que passam quase que a direcionar toda a atividade da universidade, seja administrativa, seja acadêmica.

Há também outros grupos que pensam a universidade pública, como propriedade privada; como seu feudo; sua propriedade; local de trabalho e benefícios, atuando assim no sentido do aumento das atividades-meio, perdendo-se no emaranhado burocrático-administrativo, seja à nível da administração central, nas unidades, departamentos, etc, tornando-as impenetráveis à dinâmica social e ao que deve ser a própria atividade-fim da universidade: ensino, pesquisa e extensão, articulados e comprometidos em não aumentar a exclusão social, como destacou VIEIRA. Esse último grupo atua como uma "monstro auto-fágico" que emperra e dificulta qualquer forma de articulação séria da Universidade com a sociedade - a não ser aquela que possa trazer benefícios imediatos e, normalmente numa perspectiva assistencialista, de prestação de serviços, completamente desarticulada e, mais ainda, desarticuladora do ensino, da pesquisa e da extensão. Ou seja não pensam a universidade como uma totalidade, mas sim como seu feudo e, para preservá-lo atuam corporativamente, rejeitando qualquer crítica, ou perspectiva da inclusão de novos atores, no que poderia vir a ser um processo de abertura e arejamento da instituição universitária.

Talvez uma possibilidade para a realização de parcerias seja a de negociar, com o apoio e a adesão dos grupos sociais organizados ( ONG'S, Centrais Sindicais, Associações empresariais progressistas, etc e quem sabe chegar aos setores sociais excluídos, estes últimos via fortalecimento de associações de meninos de rua; prostitutas; núcleos da Campanha da Cidadania contra miséria e pela vida, etc) , parcerias e convênios que assegurem um percentual de recursos livres para que a universidade aplique nas pesquisas e atividades que mais lhe aprouver, mas concebendo-as numa perspectiva de bem público.

Vejo como uma grande tarefa para Universidade pensar em como articular as diferentes demandas e, ao mesmo tempo articular o ensino, a pesquisa e a extensão, numa perspectiva de construção da democracia e dos direitos.

Outra tarefa que a universidade pode e deve insistente e urgentemente fazer, no seu papel de ente crítico da sociedade, é o de questionar e por às claras o processo de modernização excludente que está em curso, levando a sociedade a um questionamento sobre temas como desenvolvimento, qualidade de vida, valores, etc, restaurando-se assim como "locus"privilegiado para o exercício da crítica social, desvelamento da realidade, universalidade de saberes, antevisões de futuro e proposições de alternativas.
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